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RESUMO 

BERTOSSO, Henrique. A Proteção Social do Trabalhador da Economia 
Informal: Um estudo sobre os Microempreendedores Individuais (MEI) no Brasil. 
[222] f. Tese (Doutorado em Envelhecimento Humano) – Universidade de Passo 
Fundo, Passo Fundo, 2024. 

A economia informal tem expandido a sua proporção no contexto do mercado de 

trabalho do Brasil. Um dos segmentos de trabalhadores da economia informal 

que vem se destacando, nessa direção, é aquele dos Microempreendedores 

Individuais (MEI), figura jurídica implementada em 2008. A tese objetiva 

investigar os Microempreendedores Individuais (MEIs), identificando as políticas 

de proteção social implementadas, no âmbito da saúde e da previdência, seu 

alcance e os resultados efetivos. Baseia-se em um estudo aplicado, com 

abordagem qualitativa, por meio de entrevista semiestruturada com 16 

microempreendedores individuais na região Sul do Brasil, acessados por meio 

de uma amostragem por conveniência. Durante o desenvolvimento do estudo, 

foram realizadas três produções acadêmicas: a Produção Acadêmica I 

investigou diferenças na contribuição previdenciária e nas horas trabalhadas 

entre trabalhadores formais e informais; a Produção Acadêmica II examinou a 

comunicação do Governo Federal e do Sebrae para os MEIs, focando em saúde 

e previdência social; a Produção Acadêmica III explorou as expectativas e 

realidades da formalização do MEI, analisando mudanças legislativas e 

estruturais que afetam esses trabalhadores e sugerindo maneiras de fortalecer 

sua proteção social. Os resultados identificam o MEI como uma estratégia 

significativa para promover a formalização de trabalhadores e empreendedores 

no Brasil, evidenciado pelo crescente número de registros e por representar a 

única fonte de renda para 76,0% deles. Ser "empreendedor de si" influencia as 

percepções e práticas dos MEIs, dando sentido para autonomia, mas também 

aumentando os níveis de estresse e sobrecarga emocional. Apesar de seu status 

formal, o MEI opera em um ambiente no qual as fronteiras entre formal e informal 

são fluidas, compartilhando características com a economia informal. A 

insegurança econômica pode levar à negligência das necessidades de saúde 

desses trabalhadores. A instabilidade na renda dificulta a regularidade dos 

pagamentos ao INSS, com variações significativas na preparação para a 

aposentadoria. Assim, como os demais trabalhadores da economia informal, os 



 

MEIs enfrentam desafios adicionais para se preparar para a aposentadoria, 

especialmente em contextos de redes de proteção social limitadas. 

Palavras-chave: Economia informal; Microempreendedor Individual; Proteção 

Social; Saúde do trabalhador; Previdência social. 

  



 

ABSTRACT 

BERTOSSO, Henrique. The Social Protection of Informal Economy Workers: 
A Study on Individual Microentrepreneurs (MEI) in Brazil. [222] f. Thesis 
(Doctorate in Human Aging) – University of Passo Fundo, Passo Fundo, 2024. 

The informal economy has been expanding its share within the context of Brazil's 

labor market. One of the worker segments in the informal economy that has been 

gaining prominence is that of Individual Microentrepreneurs (MEI), a legal entity 

implemented in 2008. This thesis aims to investigate Individual 

Microentrepreneurs (MEIs), identifying the social protection policies implemented 

in health and social security, their reach, and their effective outcomes. The study 

is based on an applied research approach with a qualitative methodology, using 

semi-structured interviews conducted with 16 individual microentrepreneurs in 

the southern region of Brazil, selected through convenience sampling. During the 

course of the study, three academic productions were developed: Academic 

Production I investigated differences in social security contributions and working 

hours between formal and informal workers; Academic Production II examined 

the communication of the Federal Government and Sebrae directed at MEIs, 

focusing on health and social security; and Academic Production III explored the 

expectations and realities of MEI formalization, analyzing legislative and 

structural changes that impact these workers and suggesting ways to strengthen 

their social protection. The results identify MEI as a significant strategy to promote 

the formalization of workers and entrepreneurs in Brazil, evidenced by the 

growing number of registrations and the fact that it represents the sole source of 

income for 76.0% of them. Being a "self-entrepreneur" influences MEIs’ 

perceptions and practices, fostering a sense of autonomy but also increasing 

stress and emotional overload. Despite its formal status, MEI operates in an 

environment where the boundaries between formal and informal economies are 

fluid, sharing characteristics with the informal economy. Economic insecurity may 

lead these workers to neglect their health needs. Income instability hampers 

regular contributions to social security (INSS), creating significant variability in 

retirement preparedness. Thus, like other informal economy workers, MEIs face 

additional challenges in preparing for retirement, particularly in contexts with 

limited social safety nets. 

Keywords: Informal Economy; Individual Microentrepreneur; Social Protection; 

Worker Health; Social Security. 
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1. INTRODUÇÃO 

Esta tese tem base nos conceitos de proteção social e da economia 

informal. No que tange à proteção social, a temática é resgatada da própria 

constituição do Estado de direito (Castel, 2005; Nardi, 2003) e pode ser 

compreendida como ações públicas tomadas em resposta a certos níveis de 

vulnerabilidade, risco ou privações (Conway; De Haan; Norton, 2000; Standing, 

2007). Em complemento a esta ideia, e norteando este estudo, há uma corrente 

teórica que defende a proteção social como mecanismo de direitos humanos 

internacionais e universais (Alfers; Lund; Moussié, 2017; Sepulveda Carmona, 

2012; United Nations, 1976). Já em relação à economia informal, em que pese 

as diferenças de abordagens e conceituais, adota-se a concepção que envolve 

os trabalhadores que desempenham atividades como empreendedores 

individuais, autônomos, trabalhadores por conta-própria, vendedores 

ambulantes, trabalhadores incluídos no setor formal sem vínculo de emprego 

(Antunes, 2020; Cacciamali, 2000, 2023; Moretto, 2001). 

Vivemos em um momento histórico que pode ser caracterizado entre as 

sociedades mais seguras que já existiram, ao menos nos países desenvolvidos 

(Castel, 2005). Para analisar a proteção social e a segurança é preciso 

compreender o sentimento de insegurança, que é a consciência de estar 

vulnerável a eventualidades. Desde as sociedades pré-modernas, a 

preocupação com a segurança esteve presente, seja pelos laços familiares, 

vizinhança, vínculos comunitários ou pela vinculação a algum grupo profissional 

que pudesse garanti-la. Nestas sociedades, o risco externo mostrava-se como a 

guerra, a fome ou as doenças (Castel, 2005). No avançar da história, o 

desenvolvimento das sociedades e das formas de constituição do Estado 

estabeleceram a concepção de cidadão e da cidadania, que implica indivíduos 

igualados perante o Estado, pela lei, e que possuíam direitos e deveres com a 

comunidade (Fleury, 1994; Teixeira; Pinho, 2018). 

Uma das abordagens sobre proteção social debatida atualmente é aquela 

direcionada pelo conceito de direitos humanos, a qual é compreendida como um 

direito fundamental (United Nations, 1948, 1976). Observando o contexto 
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brasileiro, a proteção social abrange três grandes eixos: assistência social, 

saúde e previdência social. A assistência social e a saúde, fortemente centrada 

no Sistema Único de Saúde (SUS) e no Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS), independem de contribuições e, pela legislação, todos os cidadãos 

brasileiros têm direito ao mesmo tratamento. Já a previdência social é de 

responsabilidade do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), que é 

responsável pelo atendimento da maior parte dos beneficiários, sendo 

financiado, em parte, pela contribuição dos trabalhadores (Brasil, 1988; INSS, 

2021). 

Ao abordar a saúde e segurança do trabalhador é preciso destacar que a 

sociedade empenha esforços para atender as demandas por proteção social. 

Porém, estas medidas estão centradas no trabalhador formal, seja pelas 

contribuições, seja pela forma de acesso. Pode-se definir a saúde do trabalhador 

como uma extensão que congrega “[...] práticas e conhecimentos estratégicos 

interdisciplinares (técnicos, sociais, políticos, humanos) multidisciplinares e 

interinstitucionais voltados para analisar e intervir nas relações de trabalho que 

provocam doenças e agravos” (Gomez; Vasconcellos; Machado, 2018, p. 1964). 

Há iniciativas, na sociedade, procurando avançar nas ações públicas de saúde 

do trabalhador, porém, muitos obstáculos dificultam a consolidação destas 

iniciativas, colocando o Brasil em situação crítica quando comparado com outros 

países (Costa et al., 2013; Lacaz, 2016; Lacaz et al., 2020). 

O estudo realizado por Lacaz e colaboradores (2020) analisou as 

publicações sobre a segurança do trabalho durante 25 anos, a partir de 1998. A 

pesquisa aponta que a produção científica tem ênfase nos nexos causais entre 

doenças e possíveis agentes etiológicos e um número reduzido de estudos 

voltados para as transformações do mundo do trabalho e relacionadas à 

segurança do trabalho. O contexto atual é marcado pela reestruturação 

produtiva, intensificação e maior densidade do trabalho, precarização dos 

vínculos e dos contratos de trabalho, aumento da informalidade, e suas 

consequências para a saúde dos trabalhadores merecem ser estudadas de 

modo mais atento, regular e prolongado ao longo do tempo (Costa et al., 2013; 

Lacaz, 2016; Lacaz et al., 2020). 



 

 

19 

Neste cenário, reside a lacuna desta pesquisa, que é a atenção à proteção 

social do trabalhador da economia informal. A economia informal integra tanto 

proprietários e trabalhadores que participam em micro e pequenas empresas, na 

qual a relação capital/trabalho não é bem estabelecida, quanto trabalhadores por 

conta-própria ou autônomos e trabalhadores sem registro (Antunes, 2020; 

Cacciamali, 2000). De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), os informais já representam 40,1% dos trabalhadores, o que significa 

mais de 34,7 milhões de brasileiros, não contabilizados, ainda, trabalhadores 

domésticos, micro e pequenos empresários (IBGE, 2021). Soma-se a isso a 

pandemia covid-19, que afetou toda a sociedade, particularmente, os 

trabalhadores integrantes da economia informal foram ainda mais afetados, em 

comparação com os formais (Almeida et al., 2021). 

É necessário contextualizar, neste momento, a terminologia a ser utilizada 

neste estudo: trabalhador da economia informal. Com esta delimitação, o 

destaque é para a pessoa, ou seja, o trabalhador, o qual será o objeto de análise 

desta pesquisa. Ocorre que o trabalhador da economia informal, quando 

necessita de atendimento pelo SUS, é enquadrado como cidadão, e não como 

trabalhador, ou seja, não há um programa de atendimento pela sua condição de 

trabalhador. Na questão da saúde, a falta de um olhar para estas pessoas como 

trabalhadores, os priva de programas de saúde e segurança do trabalho, de 

medicina ocupacional, assim como de saúde preventiva relacionada às 

ocupações (Gomez; Lacaz, 2005; Lourenço; Bertani, 2007a; Maturino; 

Fernandes; Rêgo, 2018). Já na previdência, o INSS tem dificuldade em acolher 

este trabalhador da economia informal por falta de registros, por instabilidade 

nos pagamentos ou até mesmo por falta de condições de honrar o pagamento 

mensal da contribuição (Gomez; Lacaz, 2005; Lourenço; Bertani, 2007b).  

É preciso esclarecer que a economia informal compreende um grupo 

heterogêneo, em um espectro que vai do vendedor ambulante ao 

microempresário registrado, o profissional liberal; da mesma forma, compreende 

trabalhadores em condições precárias de trabalho e na linha da pobreza até 

profissionais com alta qualificação e altos rendimentos (Chen, 2008). Em suma, 

a economia informal não se restringe ao trabalhador em situação de 
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vulnerabilidade, muito menos ao trabalhador sem qualificação. A criação da 

figura do Microempreendedor Individual (MEI) foi uma das estratégias de 

formalização implementadas pelo governo federal brasileiro em 2008, uma 

alternativa simplificada para a formalização de trabalhadores por conta própria e 

pequenos empreendedores (Brasil, 2008; Câmara dos Deputados, 2008; IBGE, 

2023; Senado Federal, 2008; Vahdat et al., 2022). A lei do MEI busca oferecer 

benefícios como a redução da carga tributária e acesso a benefícios 

previdenciários, tornando-o uma ferramenta atraente para a transição do 

trabalho sem registro para formalização (Câmara dos Deputados, 2008; Senado 

Federal, 2008; Vahdat et al., 2022). 

A literatura aborda o MEI como uma alternativa encontrada para a 

formalização de trabalhadores autônomos ou sem registro (Calça; Maciel; Adão, 

2022; Campanha et al., 2017; Cavalcante et al., 2020; Lima, 2023; Mattei, 2019). 

Porém, também há o questionamento sobre o real impacto junto aos 

trabalhadores mais vulneráveis, risco de conversão de empregados formais se 

tornarem MEI, a chamada “pejotização”, e também os impactos financeiros no 

sistema de previdência (RGPS) (Costanzi; Ansiliero, 2024; Costanzi; Magalhães, 

2023; Monteiro, 2024; Schymura, 2024). 

Porém, o legislador opta por utilizar a denominação de “empreendedor” 

no programa MEI, o que prontamente foi absorvido pelos canais de apoio e 

informações, como Sebrae e Portal do Empreendedor (Portal do Empreendedor, 

2023; Sebrae, 2023), amplificando o discurso de empreendedorismo de si 

mesmo junto a estes trabalhadores (Barbosa, 2011; Lodea; Casagranda, 2023; 

Secco; Kovaleski, 2022). Com todas estas considerações, o MEI, então, se 

alinha a definição de economia informal proposta por Cacciamali (2023) e coloca 

estes trabalhadores como integrantes da economia informal. 

Diante destas ponderações, constitui-se a questão norteadora desta 

pesquisa: Como o programa Microempreendedor Individual (MEI), enquanto um 

segmento da economia informal no Brasil, se aproxima de ações de proteção 

social no âmbito da saúde e previdência do trabalhador? 
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Esta pesquisa se justifica no aspecto social, em primeiro lugar, pelo 

impacto do emprego na vida das pessoas. Stuckler e colaboradores (2009) 

apontam que aumentos rápidos e grandes do desemprego estavam associados 

a aumentos, em curto prazo, nos suicídios de homens e mulheres em idade ativa 

e nos homicídios. A pesquisa, ainda, indicou associação significativa com morte 

por abuso de álcool, dando suporte à noção de que os efeitos negativos de curto 

prazo do desemprego implicam, principalmente, no sofrimento psicológico 

(Stuckler et al., 2009).  

Já sobre a questão da vulnerabilidade do trabalhador da economia 

informal, Stuckler e colaboradores (2009) citam pesquisas nos Estados Unidos 

que sugerem que os trabalhadores menos instruídos correm maior risco de 

problemas de saúde quando os empregos são perdidos em tempos de 

dificuldades econômicas. Pesquisas no Japão mostraram que, embora a saúde 

autorreferida tenha melhorado, em geral, durante uma recessão, as 

desigualdades sociais aumentaram (Stuckler et al., 2009). Nesta linha de 

estudos, e tendo como foco a América Latina e o Caribe, pode-se citar Silva-

Peñaherrera e colaboradores (2021), os quais concluíram que o trabalho 

informal impacta negativamente a saúde, e Utzet e colaboradores (2021), os 

quais encontraram uma associação forte e clara entre o trabalho sem registro e 

a autopercepção de saúde ruim. Naicker e colaboradores (2021), por sua vez, 

realizaram uma revisão sistemática com meta-análise de 12 estudos, totalizando 

mais de um milhão e seiscentos mil participantes, e concluíram que os 

trabalhadores da economia informal podem ser menos propensos a utilizar os 

serviços de saúde e mais propensos a ter depressão do que o trabalhadores da 

economia formal. 

É possível avançar, ainda, na justificativa deste estudo, quando se analisa 

os aspectos das mudanças na legislação que permitem terceirização de todas 

as atividades, pois, como observa Lacaz (2019), os trabalhadores terceirizados 

tentem a ganhar menos, terem jornadas mais longas, menor estabilidade, 

informalidade e menos direitos. O autor cita o estudo realizado na Petrobrás, o 

qual refere que, entre 1995 e 2013, a empresa registrou 320 acidentes fatais, 

sendo 84,0% com terceirizados (Lacaz, 2019). Então, compreender a economia 
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informal, também, é compreender as mudanças na legislação e seus impactos 

nas relações de trabalho, na saúde e segurança do trabalhador. A proteção 

social, nesse sentido, perpassa por leis adequadas que garantam direitos, 

prevenção à saúde e segurança do trabalhador. No contexto de precarização 

das relações de trabalho, observa-se o aumento da vulnerabilidade do 

trabalhador, especialmente da economia informal, assim “a responsabilidade 

pelo adoecimento, que deveria ser dos empresários, devido à precarização, será 

assumida por toda sociedade” (Lacaz, 2019, p. 680). 

Ainda no âmbito da questão social, destaca-se a relevância deste estudo, 

pois entre os mais de 86 milhões de pessoas ocupadas no Brasil, 40,0%, ou seja, 

34,7 milhões, são trabalhadores da economia informal, não contabilizados, 

ainda, trabalhadores domésticos, micro e pequenos empresários (IBGE, 2021). 

Compreende-se que a proteção social insuficiente ou inadequada impacta um 

número ainda maior de pessoas, observando-se os dependentes destes 

trabalhadores da economia informal. Ainda, se observada a rotina de trabalho, a 

compreensão do sistema de proteção social no Brasil pode trazer avanços nas 

condições de trabalho desse grupo de trabalhadores, especialmente com 

programas preventivos, como trabalhadores, evitando que sejam enquadrados 

no âmbito da assistência, quando vulneráveis.  

Já na questão da previdência social, pode-se citar o papel central dos 

benefícios do INSS às famílias. Ao refletir sobre as recentes reformas, como a 

reforma trabalhista, a reforma da previdência, o aumento da informalidade e a 

dificuldade de constância nos pagamentos das contribuições ao INSS, é possível 

prever um futuro de desproteção social. Portanto, pensar e articular o 

aperfeiçoamento do modelo vigente é relevante e oportuno para toda a 

sociedade. Neste sentido, Castel (2005) aponta que um estado de insegurança 

social permanente afeta a maioria das categorias populares, dissolvendo laços 

sociais e afligindo as estruturas psíquicas dos indivíduos. Estar em insegurança 

permanente é não poder controlar o presente, muito menos planejar um futuro 

melhor, pois a insegurança social torna a vida uma luta pela sobrevivência, dia 

após dia, e o futuro cada vez mais incerto (Castel, 2005). 
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Outro fator que justifica a presente pesquisa é o impacto das políticas 

sociais no orçamento dos países. Feldstein e Liebman (2002) apontam dados 

relacionados ao custo das aposentadoria, que cresceram com a velhice da 

geração baby boomers e tendem a aumentar com o envelhecimento da 

população. Nos Estados Unidos, o custo do programa de previdência social deve 

chegar a 8,0% do PIB, em 2050; a “OCDE estima que em 2040, esta proporção 

chegue a 14,0% do PIB na França, 18,0% na Alemanha e 21,0% na Itália” 

(Feldstein; Liebman, 2002, p. 2247, tradução nossa). Observando o Brasil, de 

acordo com as projeções financeiras mais atuais, a comparação entre as receitas 

e despesas revelam uma necessidade de financiamento do Regime Geral de 

Previdência Social de 3,0% do PIB (2020), atingindo 6,9% do PIB em 2040 e 

11,2% em 2060 (Brasil; Economia, 2019). Feldstein e Liebman (2002) afirmam 

que esta pressão fiscal tem provocado grandes reformas nos programas de 

previdência social, em diversos países. Todos os países da OCDE realizaram 

algum tipo de reforma previdenciária, entre 2009 e 2015 (Afonso; Carvalho, 

2021). No Brasil, em 2019, foi proposta a PEC 06/2019 (Afonso; Carvalho, 2021) 

e aprovada a Emenda Constitucional número 103, de 12 de novembro de 2019 

(Brasil, 2019). 

No aspecto teórico, este estudo espera contribuir com a reflexão e a crítica 

ao modelo vigente, podendo fomentar a discussão sobre os instrumentos de 

proteção disponíveis que não são capazes de atender ao trabalhador da 

economia informal. Neste sentido, há recursos públicos investidos em proteção 

social que podem não estar afetando todos os públicos, ou então que não 

estejam surtindo os efeitos desejados. Desta maneira, compreender o cenário 

brasileiro relacionado à proteção social do trabalhador da economia informal 

pode colaborar na aplicação mais efetiva, no aperfeiçoamento da legislação, na 

elaboração de programas e políticas públicas, no atendimento adequado de uma 

parcela maior da população e consequente melhoria da qualidade de vida. 

Observa-se, ainda, nas pesquisas realizadas sobre a proteção social do 

trabalhador da economia informal, estudos na Índia (Harriss-White, 2010; 

Kothari, 2014; Sivasubramanian et al., 2020), Tailândia (Nankongnab et al., 

2015), Mianmar, Laos e Camboja (Kongtip et al., 2015), Colômbia (Vásquez-
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Trespalacios; Martínez-Herrera, 2013), Peru (Vincent, 2018), África subsaariana, 

Nigéria e Togo (Atake; Agbodji, 2017; Osiki, 2020). Há estudos, também, sobre 

as tentativas de países em incluir o trabalhador informal no sistema de 

seguridade (Dartanto et al., 2020; Hicks, 2019; Kongtip et al., 2015; Sojo, 2015). 

Com relação à atenção à saúde do trabalhador informal, diversos estudos 

buscam compreender os esforços empenhados ou a falta de proteção (Sexsmith, 

2017; Stuckler et al., 2009; Tompa; Scott-Marshall; Fang, 2010).  

De certo modo, o debate atual relacionado ao trabalhador da economia 

informal está centrado na busca por formas de inclusão destas pessoas nos 

sistemas formais. Com este pensamento, a discussão teórica, e, também, 

relacionada à legislação, concentra-se na busca por formalização e conexão 

com os sistemas de proteção social vigentes. Porém, com as mudanças no 

mundo do trabalho, analisadas por Lacaz (2019), o avanço de formas 

alternativas de vínculo empregatício, efetivação da reforma trabalhista brasileira, 

novos empregos relacionados à tecnologia, é difícil projetar um futuro com maior 

formalização, sendo o cenário mais realista aquele que prevê o aumento da 

economia informal. Desta forma, compreende-se que há uma lacuna teórica 

circunscrita a este fenômeno. Em países em desenvolvimento, como a América 

Latina, região em que a instabilidade econômica pode ser mais frequente, deixar 

a responsabilidade da proteção social exclusivamente a cargo do indivíduo pode 

resultar em graves consequências sociais e econômicas.  

Assim, tanto em termos teóricos como social, é relevante discutir a 

proteção social do trabalhador da economia informal sob o olhar do atendimento 

das necessidades atuais. No que tange ao processo de envelhecimento, as 

teorias que estudam o envelhecimento humano sob a perspectiva do curso de 

vida (Baltes, 1987; Baltes; Reese; Lipsitt, 1980) defendem a tese de que as 

decisões e as condições da vida presente têm repercussões durante toda a vida, 

intensificando as dificuldades da velhice. Entre as condições de vida, pode-se 

citar as questões econômicas, que envolvem previdência; também condições de 

saúde do trabalho, protegidas ou expostas de acordo com o tipo de trabalho e 

com as condições de segurança. 
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Este estudo traz uma abordagem inovadora ao focar na proteção social 

do Microempreendedor Individual (MEI) no Brasil, um segmento muitas vezes 

negligenciado. Diferente de pesquisas que frequentemente se concentram em 

aspectos econômicos e fiscais, esta tese destaca a importância do estudo dos 

MEIs com relação a programas de previdência e saúde do trabalhador. O MEI é 

frequentemente assumido como elemento de projeção midiática como um 

empreendedor, incentivando a ideia de independência e sucesso empresarial. 

No entanto, a realidade enfrentada por esses trabalhadores revela desafios 

significativos, como a precariedade no acesso a benefícios sociais e a 

instabilidade de tempo de trabalho. Este estudo, portanto, oferece uma nova 

perspectiva ao evidenciar as lacunas e oportunidades na proteção social dos 

MEIs, propondo caminhos para fortalecer a segurança e bem-estar desses 

trabalhadores MEI. 

A importância do Microempreendedor Individual (MEI) é evidenciada por 

seu impacto significativo na formalização de trabalhadores informais e no 

fortalecimento da economia brasileira. De acordo com dados do IBGE (2023), 

em 2021, o Brasil registrou 13,2 milhões de MEIs, representando 69,7% do total 

de empresas e 19,2% dos ocupados formais, um aumento substancial em 

relação aos 9,6 milhões de MEIs em 2019. Esta modalidade jurídica se destaca 

porque 76,0% dos MEIs possuem no seu empreendimento a única fonte de 

renda (Sebrae, 2023). O Portal do Empreendedor (2023) confirma a crescente 

adesão ao MEI, contabilizando mais de 15,6 milhões de registros em dezembro 

de 2023.  

Ainda em relação ao MEI, cita-se como justificativa para a realização 

desta tese a necessidade de aprofundar os estudos sobre o Microempreendedor 

Individual (MEI), conforme aponta Costanzi e Ansiliero (2024). O MEI, ao ser 

formalizado como pessoa jurídica, não conta com a tradicional proteção dos 

direitos trabalhistas assegurados aos empregados com carteira de trabalho 

assinada, segundo os mesmos autores. Além disso, o fenômeno da 

“pejotização”, na qual os empregos formais são substituídos por contratos de 

MEI, apresenta uma complexidade que torna sua avaliação desafiadora 

(Costanzi; Ansiliero, 2024). Os autores complementam, que, muitas vezes, essa 
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mudança pode ser imposta pelos empregadores de forma não explícita, ou 

ocorrer com diferentes trabalhadores ocupando vagas que, na ausência do MEI, 

seriam preenchidas por empregados formais. 

Esta tese está vinculada ao Programa de Pós-graduação em 

Envelhecimento Humano, da Universidade de Passo Fundo, na linha de 

pesquisa Aspectos Biopsicossociais do Envelhecimento Humano. Compreende-

se que o envelhecimento populacional vem se caracterizando como uma das 

transformações sociais mais significativas do século XXI, com implicações 

transversais a todos os setores da sociedade, seja no aspecto laboral e 

financeiro, na demanda por bens e serviços, habitação, transportes, na proteção 

social, mas também nas estruturas familiares e laços intergeracionais (United 

Nations, 2022). Adicionalmente, é importante destacar o recorte significativo ao 

analisar o envelhecimento dos trabalhadores da economia informal, cujas 

necessidades diárias urgentes e a incapacidade de realizar contribuições 

regulares podem comprometer a previdência social, especialmente em países 

onde esses benefícios são inexistentes (Chen, 2008; Sigg, 2005). 

Diante deste texto de introdução, é possível resgatar Humberto Eco, com 

o livro “Como se faz uma tese” que cita “fazer uma tese significa divertir-se [...] o 

importante é fazer as coisas com gosto” (Eco, 2007 p. 173, grifos do autor). A 

elaboração desta tese permitiu explorar debates e discussões que enriqueceram 

o estudo, como o XVIII Encontro Nacional da ABET e intercâmbio na 

Universidade de Lucerna, na Suíça, promovido pela UNESCO. 

A oportunidade de participação no XVIII Encontro Nacional da ABET, 

realizado de 5 a 9 de setembro de 2023, na Universidade de Brasília, 

representou um marco significativo no percurso desta pesquisa. A Associação 

Brasileira de Estudos do Trabalho (ABET) fundada em 30 de maio de 1989, na 

cidade de São Paulo, conta com mais de 750 associados de diversas áreas de 

conhecimento como Economia, Direito, Sociologia, Ciência Política, História, 

Medicina e Segurança do Trabalho, Educação, Psicologia, Antropologia, 

Engenharia, Geografia, Administração entre outras (ABET, 2024). 
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O evento, sob o tema "Futuros do Trabalho: Reconstruindo caminhos para 

a proteção social no Brasil", proporcionou um ambiente propício para a 

discussão e análise aprofundada das dinâmicas do mundo do trabalho, em meio 

a um contexto político, econômico e social desafiador. A presença neste 

encontro permitiu ao pesquisador não apenas ampliar sua compreensão sobre 

as complexidades e desafios enfrentados no cenário brasileiro em relação à 

proteção social e aos direitos trabalhistas, mas também contribuiu para o 

enriquecimento teórico e metodológico da presente investigação (Bertosso; 

Moretto, 2023). Por meio dos debates promovidos durante o evento, foi possível 

acessar uma diversidade de perspectivas e abordagens, compartilhar 

conhecimentos e experiências com outros profissionais e pesquisadores 

engajados na temática.  

No percurso deste estudo, houve a oportunidade do pesquisador em 

participar de um intercâmbio na Universidade de Lucerna, na Suíça. O 

intercâmbio teve como tema Ethics in a Global Context under the patronage of 

UNESCO. Junto com outros estudantes de diferentes partes do mundo, 

aconteceram debates sobre ética em um contexto global, abordando temas 

como mudanças climáticas, direitos humanos e inteligência artificial. Essa 

vivência influenciou diretamente na pesquisa e a interação com palestrantes 

renomados e pesquisadores de diferentes origens também ampliou o horizonte 

do estudo. A iniciativa contou com o patrocínio da Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), agregando ainda 

mais valor à experiência acadêmica. Nos debates realizados, destacou-se como 

a ascensão da transformação digital e dos sistemas baseados em dados está 

redefinindo o mercado de trabalho, resultando na substituição de empregos 

remunerados pela automatização e algoritmos. Para lidar com isso, é crucial 

investir em educação e capacitação contínua, promover formas flexíveis de 

trabalho e garantir a inclusão digital e equitativa. O diálogo entre governos, 

empresas e sociedade civil é essencial para garantir que todos possam se 

beneficiar das oportunidades da revolução digital e enfrentar os desafios de 

forma colaborativa (Kirchschlaeger, 2021). 
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Para estruturar e direcionar a pesquisa, foram definidos objetivos que 

abordam diferentes aspectos da problemática. A seguir, são apresentados os 

objetivos geral e específicos da tese, que servirão de guia para a investigação e 

análise. 

1.1 Objetivo geral 

Investigar os trabalhadores da economia informal no Brasil, em especial 

os Microempreendedores Individuais, identificando as políticas de proteção 

social implementadas, os objetivos previstos dessas políticas e os resultados 

efetivos. 

1.2 Objetivos específicos 

Para a concretização do objetivo geral, colocam-se, como objetivos 

específicos: 

a) Analisar as políticas públicas que promovem a formalização dos 

trabalhadores da economia informal e sua influência na decisão de 

permanecerem ou formalizarem sua atividade laboral; 

b) Investigar a implementação do MEI como política de formalização do 

trabalhador, observando os resultados alcançados e os objetivos 

propostos, destacando lacunas e desafios; 

c) Identificar lacunas na comunicação sobre políticas de proteção social para 

MEIs e sugerir estratégias para melhorar compreensão e adesão; 

d) Identificar a percepção dos microempreendedores individuais em relação 

à saúde e previdência do trabalhador. 

e) Objetivo estratégico: Desenvolver recomendações embasadas em 

evidências empíricas e teóricas para aprimorar a formalização do 

emprego e expandir a abrangência da proteção social, visando atender 

às necessidades específicas dos trabalhadores da economia informal. 
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Além do texto introdutório, esta tese é composta pela revisão de literatura 

e três produções acadêmicas. A revisão de literatura considerou a produção de 

alto impacto internacional. A Produção Acadêmica I investigou diferenças na 

contribuição previdenciária e nas horas trabalhadas entre trabalhadores formais 

e informais, revelando disparidades significativas e a necessidade de políticas 

para formalização do emprego e melhoria das condições de trabalho no setor 

informal. A Produção Acadêmica II examinou a comunicação do Governo 

Federal e do Sebrae para os MEIs, focando em saúde e previdência social, e 

identificou lacunas na promoção da saúde dos MEIs e na ênfase aos 

pagamentos previdenciários regulares. Por fim, a Produção Acadêmica III 

explorou as expectativas e realidades da formalização do MEI, analisando 

mudanças legislativas e estruturais que afetam esses trabalhadores e sugerindo 

maneiras de fortalecer sua proteção social. Nas considerações finais, são 

apresentadas as conclusões e recomendações da pesquisa. 
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2. REVISÃO DA LITERATURA 

A presente tese se concentra no estudo do trabalhador da economia 

informal e na proteção social. Para tanto, foi realizada uma revisão de literatura 

abordando os percursos teóricos e sociais que darão suporte à pesquisa. No 

primeiro título são discutidas possibilidades de proteção social do trabalhador da 

economia informal em um contexto global, por meio de uma revisão integrativa 

de literatura e análise dos estudos selecionados. Em seguida, há uma discussão 

sobre a segurança e proteção social, com um resgate teórico deste tema e a 

apresentação do cenário brasileiro. No terceiro ponto, discute-se a proteção 

social no âmbito da economia informal, especificamente no impacto no 

trabalhador. Na última parte, apresenta-se o histórico de criação do 

Microempreendedor Individual (MEI), bem como uma análise dos dados 

atualizados do MEI. 

2.1. Os modelos e possibilidades de proteção social na economia 
informal 

Capítulo omitido por questões de originalidade de produção científica. A 

produção será divulgada em publicação científica da área. 

2.2. Proteção social na constituição do Estado 

Capítulo omitido por questões de originalidade de produção científica. A 

produção será divulgada em publicação científica da área. 

2.3. A economia informal, a informalidade e os sistemas de proteção social 

Capítulo omitido por questões de originalidade de produção científica. A 

produção será divulgada em publicação científica da área. 

2.4. O Microempreendedor Individual (MEI) 

Capítulo omitido por questões de originalidade de produção científica. A 

produção será divulgada em publicação científica da área. 
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3. PRODUÇÃO ACADÊMICA I 

Capítulo omitido por questões de originalidade de produção científica. A 

produção será divulgada em publicação científica da área. 
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4. PRODUÇÃO ACADÊMICA II 

Capítulo omitido por questões de originalidade de produção científica. A 

produção será divulgada em publicação científica da área. 
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5. PRODUÇÃO ACADÊMICA III 

Capítulo omitido por questões de originalidade de produção científica. A 

produção será divulgada em publicação científica da área. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente tese abordou o tema da proteção social do trabalhador da 

economia informal e os caminhos para a formalização no Brasil, com foco nas 

estratégias e implementações do programa Microempreendedor Individual 

(MEI). O objetivo geral foi investigar os trabalhadores da economia informal no 

Brasil, com ênfase nos microempreendedores individuais, identificando as 

políticas de proteção social implementadas e comparando os objetivos previstos 

dessas políticas com os resultados efetivos. Após a revisão de literatura e análise 

de três produções acadêmicas, é possível pontuar os principais achados teóricos 

e empíricos. Ainda, alinhado aos objetivos do estudo apresenta-se as sugestões 

de pesquisas futuras e recomendações para políticas públicas no âmbito da 

formalização e da proteção social do trabalhador da economia informal. 

Em primeiro lugar, constata-se que o Microempreendedor Individual (MEI) 

emerge como uma estratégia significativa desenvolvida pelos legisladores 

públicos no Brasil para promover a formalização de trabalhadores e 

empreendedores, e seu sucesso é evidenciado pelo crescente número de 

registros. Esta conclusão é corroborada com os dados apresentados, que 

apontam mais de 13,2 milhões de MEIs, em 2021. Outro fato a se destacar é que 

76,0% dos MEIs consideram seus empreendimentos como a única fonte de 

renda.  Isto sublinha a importância do MEI não apenas como uma ferramenta de 

registro, mas também contribui de maneira relevante para a sustentação 

econômica de muitos trabalhadores. 

Outro ponto relevante a se destacar é o discurso em torno do 

empreendedorismo e do papel do empreendedor de si, e como esta ideia tem 

profundo impacto nas percepções e práticas dos Microempreendedores 

Individuais (MEIs) no Brasil. Esse discurso reflete uma visão idealizada e muitas 

vezes unilateral do empreendedorismo, pois o conceito de empreendedorismo 

de si sugere que os indivíduos são vistos como empresários de suas próprias 

vidas. Constatou-se evidências nos portais da internet, nos discursos da criação 

da legislação do MEI, em entrevistas e nas falas dos pesquisados que enfatizam 

a autonomia e a responsabilidade individual, sugerindo que o sucesso está 
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diretamente ligado à capacidade de se adaptar e competir no mercado, 

desvinculado do amparo estatal e das estruturas tradicionais de proteção social. 

Isso pode levar a uma pressão excessiva sobre os MEIs, que são instigados a 

gerenciar suas vidas e suas identidades como se fossem negócios. Esse impulso 

pode gerar uma carga de trabalho intensa e uma sobrecarga emocional, 

resultando em estresse e negligência de aspectos importantes, como a saúde 

física e mental. 

Além disso, o discurso dominante sobre a flexibilidade do trabalho como 

um benefício pode ocultar desafios significativos. A flexibilidade de horários, 

frequentemente destacada como uma vantagem, pode, na prática, levar a uma 

carga de trabalho elevada e a uma pressão adicional sobre os trabalhadores. 

Neste sentido, observou-se que os canais de comunicação com os MEIs, 

frequentemente, idealizam o empreendedor como um indivíduo bem-sucedido, 

feliz e realizado, em contraste com a realidade vivida por muitos MEIs. Essa 

desconexão entre a imagem promovida e a realidade enfrentada pode criar 

expectativas irrealistas e contribuir para uma visão idealizada do 

empreendedorismo. 

Em países em desenvolvimento, a proteção social tende a ser mais 

focalizada e voltada para o combate à pobreza e à vulnerabilidade. Devido às 

limitações orçamentárias e a contextos de crise econômica, esses países muitas 

vezes implementam políticas de proteção social que visam atender àqueles em 

situação de extrema pobreza e vulnerabilidade, em lugar de oferecer uma 

cobertura universal. A proteção social nesses países pode incluir programas de 

transferência de renda, subsídios e políticas direcionadas a populações 

específicas, com o objetivo de promover o desenvolvimento e reduzir a 

desigualdade, mas sem necessariamente garantir uma rede de segurança 

abrangente. Neste contexto, atribuir ao trabalhador a responsabilidade de 

gerenciar sua carreira como se fosse uma empresa é uma prática que pode 

acentuar a vulnerabilidade e desamparo dos indivíduos, especialmente quando 

as redes de proteção social são insuficientes ou limitadas. No lugar de oferecer 

um suporte estruturado e abrangente, essa abordagem pode sobrecarregar o 

trabalhador com a responsabilidade de garantir seu próprio bem-estar e 
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segurança, aumentando a pressão e as desigualdades em um ambiente já 

caracterizado por fragilidades estruturais. 

Em sequência, a análise da posição do Microempreendedor Individual 

(MEI) na configuração econômica e social revela que, apesar de seu status 

formal de registro, ele permanece um integrante da economia informal. Este 

fenômeno está alinhado com os conceitos adotados na literatura e na linha 

teórica seguida por esta tese, que inclui micro e pequenas empresas, bem como 

outras formas de trabalho. O MEI, mesmo com seu registro, opera em um 

ambiente onde as fronteiras entre formal e informal são fluidas e onde práticas e 

procedimentos muitas vezes se ajustam para preencher essas lacunas, 

compartilhando características com a economia informal. Este processo de 

informalidade, que abrange a subdeclaração de atividades e a presença de 

práticas intersticiais, desempenha um papel significativo na expansão da 

economia informal. 

A atenção à saúde dos trabalhadores informais e dos 

Microempreendedores Individuais (MEIs) é ponto relevante. A insegurança 

laboral, além da possibilidade constante de falta de trabalho, pode levar à 

negligência das necessidades de saúde, especialmente pela falta de proteção 

tradicional dos direitos trabalhistas. Trabalhadores da economia informal, 

incluindo os MEIs, enfrentam desafios na proteção contra riscos e contingências, 

pois a falta de acompanhamento sistemático e a insegurança constante 

contribuem para condições de trabalho precárias, refletindo um contraste entre 

a pobreza extrema e as condições insalubres ou inseguras enfrentadas por 

muitos trabalhadores. Corrobora esta ideia a análise das horas trabalhadas pelos 

trabalhadores da economia informal, que na maior parte dos estratos, é menor 

do que dos trabalhadores formais. Isso não necessariamente reflete a qualidade 

ou segurança das condições de trabalho, mas pode sugerir uma maior 

flexibilidade e carga de trabalho na economia informal, mas também um risco 

aumentado para a saúde e segurança. 

A análise dos canais de comunicação também revela lacunas 

significativas na abordagem da saúde dos MEIs. Embora as publicações 
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frequentemente se concentrem em aspectos de gestão empresarial e obrigações 

legais, há uma ausência de informações sobre a importância da saúde física e 

mental para o sucesso dos empreendedores. A busca por atendimento médico 

entre os MEIs mostra uma tendência geral de procurar cuidados quando 

necessário, mas também evidencia desafios relacionados ao acesso e à 

priorização da saúde pessoal devido às limitações financeiras e de tempo. As 

experiências relatadas por MEIs, como a dificuldade em equilibrar o trabalho e o 

autocuidado e as consequências financeiras de acidentes de trabalho, sublinham 

a necessidade de um sistema de proteção social mais robusto que ofereça 

suporte adequado em caso de doença, acidente ou necessidade de cuidados 

preventivos.  

Ainda, a previdência e o preparo para a aposentadoria são aspectos 

analisados neste estudo. Observa-se que a instabilidade na renda, característica 

do trabalho da economia informal, dificulta a regularidade dos pagamentos do 

MEI. Na modernidade, a propriedade social e a segurança proporcionada pelo 

Estado são fundamentais para a proteção na velhice, no entanto, muitos 

trabalhadores da economia informal, excluídos da proteção tradicional, 

enfrentam desafios adicionais. No Brasil, a contribuição para a previdência é 

mais alta entre trabalhadores formais e aqueles com rendimentos maiores. 

Trabalhadores da economia informal têm taxas de contribuição 

significativamente menores, refletindo barreiras para a inclusão no sistema de 

proteção. Outro destaque é a falta de conhecimento sobre a importância do 

pagamento regular do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (DAS) 

pode levar à perda de benefícios previdenciários. 

O preparo para a aposentadoria entre os MEIs entrevistados apresenta 

variações significativas. Os trabalhadores mais jovens e com melhores reservas 

financeiras tendem a vislumbrar a aposentadoria sem a necessidade de 

continuar trabalhando. Em contrapartida, trabalhadores mais velhos e com 

menor tempo de contribuição frequentemente precisam permanecer ativos 

devido à falta de reservas financeiras. A situação financeira e o tempo de 

contribuição ao INSS influenciam fortemente as percepções sobre a 
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aposentadoria, resultando na maioria dos trabalhadores enfrentando a 

necessidade de continuar atuando na velhice. 

Estudar o preparo para a aposentadoria é fundamental quando se aborda 

o tema da velhice, uma vez que as condições econômicas e a segurança 

financeira têm um impacto direto na qualidade de vida das pessoas idosas. A 

relevância desta pesquisa é especialmente destacada ao estar vinculada ao 

Programa de Pós-graduação em Envelhecimento Humano, na linha de pesquisa 

Aspectos Biopsicossociais do Envelhecimento Humano. Em termos teóricos e 

sociais, é essencial discutir a proteção social do trabalhador da economia 

informal à luz das necessidades atuais e das condições de envelhecimento. 

Teorias sobre o envelhecimento humano sustentam que as decisões e 

condições de vida presentes têm efeitos ao longo de toda a vida, amplificando 

as dificuldades na velhice. As condições econômicas, que incluem a previdência, 

e as condições de saúde relacionadas ao trabalho, são fatores determinantes 

nesse processo. Portanto, compreender como os trabalhadores informais, 

incluindo os MEIs, se preparam para a aposentadoria e como as condições de 

trabalho afetam sua saúde e segurança ao longo da vida é importante para 

promover uma abordagem mais eficaz e abrangente para a proteção social e o 

bem-estar na velhice. 

Finalmente, a possibilidade de pejotização no contexto do MEI é um 

fenômeno que exige uma análise cuidadosa devido à sua complexidade, e é 

abordado por pesquisadores e analistas. Pejotização refere-se à substituição de 

empregos formais por contratos de MEI, o que pode ocorrer de maneiras 

diversas e nem sempre explícitas, e essa mudança pode ser imposta pelos 

empregadores ou ocorrer à medida que trabalhadores ocupam vagas que, sem 

a figura do MEI, seriam preenchidas por empregados formais. O projeto de lei 

que criou o MEI buscava simplificar a formalização de pequenos 

empreendimentos, oferecendo benefícios como isenção de taxas e impostos 

fixos, e facilitando a emissão de notas fiscais. Enquanto a transição de 

trabalhadores com carteira assinada para o MEI pode apresentar desafios, como 

a manutenção da proteção previdenciária, ela também oferece uma alternativa 

para a formalização de trabalhadores que de outra forma estariam sem registro. 
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Reforça este ponto o fato de que 76,1% dos MEIs participaram do mercado 

formal de trabalho entre 2009 e 2021. Esses números sugerem que uma parte 

significativa dos MEIs pode ter migrado de empregos formais para a categoria 

de MEI, o que pode refletir uma mudança de estratégia ou necessidade 

econômica. Dados também indicam que a transição de um emprego CLT para o 

MEI pode ser caracterizada como pejotização quando as atividades laborais 

permanecem na mesma empresa. 

Assim, preocupa o fato de que, em vez de ampliar a formalização e a 

proteção dos trabalhadores, o MEI pode estar sendo utilizado para evitar 

contribuições e impostos. Essa inquietação é acentuada pelo fato de que, 

embora as maiores taxas de informalidade estejam no Nordeste e Norte do 

Brasil, as maiores taxas de registros de MEI são encontradas no Sul e Sudeste. 

Adicionalmente, as maiores taxas de informalidade são observadas entre 

pessoas com menor escolaridade, enquanto os registros de MEI tendem a ser 

mais frequentes entre indivíduos com ensino médio e superior. Isso sugere uma 

complexa interação entre informalidade e formalização via MEI, com diferentes 

regiões e níveis educacionais exibindo padrões distintos de adesão ao 

programa. 

6.2. Sugestões para investigações futuras 

Para aprofundar a compreensão sobre o MEI e suas implicações, várias 

áreas podem ser exploradas em pesquisas futuras. Uma abordagem importante 

seria examinar a qualidade das horas trabalhadas, focando não apenas na 

quantidade, mas nas condições laborais, no bem-estar dos trabalhadores e na 

produtividade associada a diferentes formas de emprego. Além disso, a pesquisa 

poderia se concentrar na relação entre produtividade e informalidade. Além 

disso, seria relevante explorar a relação entre produtividade e informalidade, 

destacando como as disparidades na produtividade laboral podem influenciar as 

condições de trabalho. Identificar estratégias para melhorar a produtividade em 

empresas de baixa performance pode ser crucial para elevar os padrões de 

trabalho e reduzir a informalidade. 
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Outra área relevante é a análise do impacto das comunicações 

governamentais na formação da identidade empreendedora dos MEIs. Investigar 

como as mensagens e campanhas governamentais influenciam a percepção e 

comportamento dos empreendedores pode revelar como a identidade 

empreendedora evolui ao longo do tempo e responder a essas comunicações. A 

efetividade das estratégias de comunicação na disseminação de informações 

importantes, como saúde, previdência social e gestão de negócios, também 

merece atenção. Além disso, é importante explorar os possíveis efeitos 

colaterais dessas comunicações, como aumento de estresse, ansiedade ou 

pressão para conformidade com padrões de empreendedorismo, por meio de 

estudos qualitativos que capturem experiências subjetivas. 

Outra sugestão para pesquisas futuras é aplicar o questionário proposto 

nesta tese (Apêndice A), para um universo amplo de participantes. Isto permitiria 

uma análise robusta e representativa, possibilitando uma compreensão mais 

abrangente das variáveis envolvidas e dos desafios enfrentados pelos 

Microempreendedores Individuais (MEIs). Um maior número de respostas 

poderia proporcionar análises mais detalhadas e ajudar a identificar padrões e 

tendências significativas, contribuindo para a formulação de políticas mais 

eficazes e estratégias de apoio mais direcionadas. 

6.3. Recomendações no âmbito das políticas públicas 

Para superar os desafios associados à economia informal e promover a 

formalização de trabalhadores e empreendedores, é importante adotar uma 

abordagem integrada que contemple tanto a ampliação da formalização quanto 

a proteção social dos envolvidos. Alinhado à Revisão de Literatura desta tese, 

bem como com as produções acadêmicas, é possível apontar as seguintes 

recomendações de políticas públicas: 

É essencial simplificar os processos de registro de empresas e a 

formalização dos trabalhadores da economia informal. A criação de sistemas de 

registro online, a redução de taxas e encargos e a implementação de regimes 

tributários simplificados podem diminuir a complexidade e os custos associados 
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à formalização. Reformas regulatórias para simplificar a burocracia e facilitar o 

cumprimento das obrigações legais são essenciais para criar um ambiente mais 

propício à formalização. 

A ampliação da cobertura da proteção social é fundamental para garantir 

que trabalhadores da economia informal tenham acesso a benefícios como 

saúde, previdência e assistência social. Programas específicos para integrar os 

trabalhadores informais aos sistemas de proteção social existentes, assim como 

a implementação de novos programas voltados para essa população, são 

cruciais para proteger contra riscos associados à doença, invalidez, desemprego 

e envelhecimento. 

Incentivos fiscais, como reduções de impostos e isenções temporárias, 

podem encorajar a formalização. Facilitar o acesso a linhas de crédito especiais 

para empreendedores da economia informal e fornecer assistência técnica e 

financeira são estratégias importantes para tornar a formalização mais atraente 

e viável. 

Investir em programas de capacitação e educação para trabalhadores e 

microempreendedores é essencial. Esses programas devem oferecer 

treinamentos em habilidades profissionais, gestão financeira e conhecimentos 

legais relacionados à formalização. Campanhas educativas para conscientizar 

sobre os benefícios da formalização e a importância dos direitos trabalhistas 

também são necessárias. 

Estimular parcerias entre o setor público, empresas e organizações da 

sociedade civil pode criar programas de apoio à formalização e fornecer 

assistência técnica e financeira aos trabalhadores informais. A mobilização da 

sociedade civil, incluindo sindicatos, associações e ONGs, é fundamental para 

promover a conscientização e advogar por mudanças políticas e sociais que 

favoreçam a formalização. 

Criar um ambiente macroeconômico estável e previsível é essencial para 

incentivar a formalização. Isso inclui a promoção de políticas que apoiem a 
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criação de empregos decentes, a melhoria das condições de trabalho e a 

inclusão social e econômica dos trabalhadores informais. Além disso, apoiar a 

formação de cooperativas e associações de trabalhadores informais pode 

fortalecer a solidariedade e a defesa coletiva dos direitos trabalhistas. 

Políticas públicas específicas devem ser desenvolvidas para abordar as 

desigualdades regionais na formalização e inclusão previdenciária. Regiões com 

alta taxa de informalidade, como o Nordeste e o Norte, necessitam de medidas 

adicionais para promover a formalização e melhorar o acesso à seguridade 

social. 

Espera-se que as conclusões apresentadas nesta tese, juntamente com 

as sugestões de estudos futuros e as recomendações de políticas públicas, 

contribuam para o avanço da formalização dos trabalhadores e a melhoria da 

proteção social dos trabalhadores da economia informal. Que o esforço e a 

dedicação investidos neste estudo possam colaborar para a melhoria da 

qualidade de vida e da renda, o bem-estar no trabalho e a proteção social do 

trabalhador brasileiro. 
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